
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS N A  JUSTIÇA 
D O  TRABALHO: FUNDAMENTOS LÓGICOS, 

HISTÓRICOS E JURÍDICOS

JOSÉ PITAS n

1. O  ponto relovantomonto controvertido consiste na verificação da pos­
sibilidade jurídica de condenação em honorários, nos processos trabalhistas, 
nas hipòtesos diversas em que sindicato presto assistência judiciária.

Os quo adotam o entendimento positivo, via do regra, fundamentam sua 
posição no ort. 133, CF, o consequente rovogação do lus postulandi atribuído 
ás portes pola CU.

Os quo negam a possibilidado, via do regra, argumentam que o art. 133, 
nada Inovou na Ordem Jurídica, pois, repetiu disposição inserida no art. 68, da 
Lei n. 4.215, do 27 do abril do 1963 (EOAB), o acrescentam que, assim como con­
tinua a vigor o lus postulandi ao leigo nos casos de habeas corpus, juizado do 
poquonos causas e outras situações previstas em leis, também na Justiça do 
Trabalho continua a vigor o lus postulandi proscrito pelo art 791, da CLT.

Provavolmento o raciocínio olomentar diretivo do tal conclusão origina-se 
na idéia de quo, podondo o trabalhador postular seus direitos pessoalmente, o 
advogado nada mais é do que artigo de luxo, "benfeitoria processual voluptuo­
sa" não indenizável.

2. A legitimidade, entretanto, diretriz da condenação em honorários ad- 
vocatícios, não extrai sua autoridade, necessariamento, dos argumentos supra, 
mas nos seguintes fatos e argumentos:

a) Não ó a opinião do emissor de um juízo, nem a somatória de adeptos 
de tal opinião que revela a autoridade, a legitimidade ou a verdade de uma pro­
posição o sim a evidência lógica revelada polos fatos, princípios e normas, isto 
é, a Razão e não a autoridade subjetiva que dá lastro, validade e autoridade á 
proposição enunciada.

b) "Não é a norma jurídica que diz o quo é o Direito, mas sim, é o Direito, 
visto sob os princípios que o informam que determina o dever-ser implícito na 
regra jurídica; da mesma forma que é o corpo maior que delineia o movimento 
do corpo gravitacionalmente dependente, no mundo da Física" (JP, In "Pagamen­
to ao Dependente de Valores não Recebidos", Tribunais, apud O Estado do São 
Paulo, 31.7.83, pág. 55).
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c) Antos da transformação da instância trabalhista om órgão do Poder Ju­
diciário (Constituição de 18 de setembro de 1946) as rolações jurídicas e a for­
ma de solução dos conflitos criaram modelos do postulações, em que a presen­
ça do advogado assemelhava-se, mutatis mutandls, à situação, hoje das relações 
perante o Juizado de Pequenas Causas.

d) Graças ao princípio reitor do pensamento mágico que onuncla: "tudo 
que tiver ficado em contato com algo, terá intercambiado suas propriedades com 
as desse algo" (Mira & Lopes, In "O ponsamento", Ed. Tocnoplnt Gráfica S/A, 
Rio de Janeiro, 1964, pág. 32), a hermenêutica voluntarlsta plasmou o orientação 
predominante da doutrina e jurisprudência, sem so dar conto, por estranho co­
chilo, de quo o "contro gravitacional" das relações administrativas gera tratamen­
to jurídico, essencialmente diverso do relações prosididas pola esfera judiciária.

0) Admltindo-se, ainda, por força mostodôntlco da inórclo psíquico, que o 
ius postulandl permaneça vigente, como a literalidade da Consolidação conce­
beu para as relaçõos administrativas disciplinadas, então, a garantia constitucio­
nal à ampla defesa faculta, face à inevitabilidade do contencioso, a nomoação 
do advogado e por consequência a abdicação ao Ius postulandl, duranto o de­
manda.

f) Observo-so a evidência elementar do quo o Direito do Trabalho, apòs a 
conversão em órgão do Poder Judiciário, tornou-se demasiadamonto comploxo, 
até mesmo para os especialistas, o o prossoguimonto do feito, sem assistência 
de um profissional, atenta contra os pressupostos fundamentais da justiça, ad 
exemplum, convertendo o juiz, de elemonto imparcial, para órgão auxiliar do de­
mandante sem advogado.

g) No atendimento da absoluta necossidado do justiça o no exorcício da 
vocação constitucional e universal da prostação jurisdicional, não pode o Poder 
Judiciário restituir ao demandante monos do quo o direito violado, devondo-so, 
ipso facto, ser a parto vencedora componsada com o acolhimento da pretensão 
de honorários advocatícios, ainda quo com fundamonto do princípio geral positi­
vado pelo art. 159, do CC.

h) Revela-se equivocado o entendimento de que a aplicação do art. 20, 
do CPC, ó incompatível com a legislação trabalhista, pois, a Lei n. 5.584/70 dis­
ciplina, restritamente, a dostinação dos honorários advocatícios ao patrimônio 
do sindicato assistente. Ubi lex non distinguet, neo interpres distinguoro potest.

1) Não tom procedência, também, o argumento de quo o legislação comum 
disciplina conflitos entre partes iguais, enquanto na relação trabalhista há desi- 
gualdado de partes. Tal argumento é flagrantemente destruído pela singela cons­
tatação de que, em verdade, o número maior de demandas na Justiça Comum 
é, como na Justiça do Trabalho, entre desiguais, verbi gratia, as ações relaciona­
das com a lei do inquilinato, os conflitos decorrentes da exocução do financia­
mento de veículos ou empréstimos, etc....

j) Não tem fundamento, outrossim, a idéia do que o trabalhador não podo 
responder à condenação em honorários, porque, ainda quando a instância traba­
lhista era moramente administrativa, o legislador já havia acolhido a sucumbôn- 
cia quanto às custas (art. 789, da CLT). Ademais a hipossuficiència não ó óbice 
para aplicação da lei, uma vez que o juiz. evidentomente, não se descurará de 
se orientar pelo princípio de isonomia, segundo a proporcionalidade de dosigual- 
dado das partes, nem deixará do acolher, quando for o caso, ao pedido do as­
sistência judiciária.
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3. Finalmente, convém examinar outro ponto controvertido, oriundo do 
acolhimento dos honor&rios, qual seja, qual a titularidade dos honorários nas 
hipóteses de não assistência judiciária?

O advogado, diferentemente do perito, não presta serviços eventuais, mas 
sua intervenção é decorrência inevitável de nomeação do titular da açáo e nas­
ce da necessidade da própria açáo, em razão da qual o demandante, proviamen- 
te ajusta com o profissional o preço certo por sua atuação, que, por parte do 
Autor, geralmente gira em torno de 20% do valor da condenação.

O fundamento principal da condenação da parte vencida em honorários 
advocatfclos revela-se da necessidade de o demandante ver reparado seu direi­
to, sem diminuição do que faria Jus, caso não fosse seu direito violado.

A sontonça não pode atribuir ao advogado, salvo nas hipóteses de assis­
tência judiciária os honorários acolhidos pela sentença, por um fato elementar, 
o advogado dativo ou o perito prestam serviços públicos por nomeação do Juí­
zo, enquanto o profissional nomeado pela parte presta serviços particulares de 
ordem pública, remunerado pelo interessado. Os honorários são lógica e juridi­
camente destinados a ressarcir ao demandante vencedor e não ao advogado. 
Por conseguinte, este não tem legitimidade para executá-los, por título autônomo.
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